PAGE  

Requerimento de Urgência nº 15, de 2011.

“Requerimento de Urgência Especial ao Projeto de Lei Complementar nº 06, de 2011”
Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, em Regime de Urgência Especial, nos termos dos Artigos 166 e 167 e incisos do Regimento Interno, seja pautado na presente Ordem do Dia, o Projeto de Lei Complementar nº 06, de 2011, de autoria do Executivo, que “Altera referências, denominação e requisitos para o provimento de cargos públicos constantes do Anexo 2 da Lei Complementar nº 92, de 21 de outubro de 2008, e dá outras providências".

Sala “D. Idílio José Soares”, em 23 de maio de 2011
Justificativa ao Requerimento de Urgência ao Projeto de Lei nº 146, de 2009

Assunto ementado: Apreciação de projetos de lei que tratam de matéria ambiental integrantes do Programa Município Verde/Azul.

Programa Município Verde/Azul.

Trata-se de um programa oficial do Governo do Estado de São Paulo desenvolvido pela Secretaria de Meio Ambiente em parceria com as Prefeituras e consiste na cumprimento de dez diretivas ecológicas, dentre elas, água, esgoto, licenciamento, poluição do ar, arborização urbana, entre outras. Cada ação, cada projeto de lei, cada iniciativa realizada conta ponto para os municípios. Ao final do ano é elaborado um ranking e os municípios melhor avaliados terão preferência na obtenção de recursos dos cofres estaduais.

Neste ano de 2009 todos os municípios do Estado aderiram Município Verde/Azul, sem qualquer exceção. Itanhaém assinou sua participação em cerimônia realizada no Paço Municipal com a presença do Presidente da Câmara, Prefeito e Presidente do COMDEMA.

Dependem de Lei os seguintes assuntos: a) educação ambiental transversal; b) calendário ecológico; c) proteção aos mananciais; d) fumaça preta/poluição do ar; e) combate ao desperdício de água; f) arborização urbana; g) adoção do Decreto Federal 6514/08 como norma sancionadora; h) preservação das nascentes; i) banco de áreas para compensação ambiental, j) uso de madeiro com comprovação da origem legal; l) coleta seletiva; m) política de ecoturismo.  

Justificativa de Urgência Especial

O prazo para entrega dos Planos de Ação, que é o documento base a ser elaborado pelas equipes técnicas municipais, é dia 21 de setembro. Existem algumas diretivas em que é obrigatória a existência de Lei em vigor, portanto, estas normas devem ser publicadas antes do encerramento do prazo final.

Além da sensível contribuição que estes projetos trarão para a melhoria da qualidade de vida da população itanhaense, o aumento da nota significa diretamente a chegada de recursos financeiros no próximo ano para investimento em setores ambientais e serviços que beneficiem toda a coletividade.

Por fim, é importante registrar que as matérias que integram as diretivas do programa foram objeto de profundo exame jurídico realizado pela Procuradoria do Estado de São Paulo (SMA) e pela UVESP - União dos Vereadores do Estado de São Paulo, estando, deste modo, presentes os requisitos de constitucionalidade, iniciativa formalidade e técnica legislativa.

Itanhaém, 14 de setembro de 2009.

CÍCERO CASSIMIRO DOMINGOS
Vereador

